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    INTRODUÇÃO




    Uma nova realidade capitalista implantada no país pelo processo de industrialização iniciado na segunda metade do século XX, novas formas de produção, das mais diversas, foram implantadas em grande escala, acabando por influenciar a migração da população para os grandes centros urbanos, causando um êxodo rural.




    Diante disso, à ausência de planejamento ocorreu o aumento de consumo e, consequentemente, a geração de resíduos sólidos em vários seguimentos, causando no país problemas e, em especial, uma imensurável proporção ambiental e social, a qual seria a priori do processamento desse montante de resíduos sólidos.




    O acúmulo inadequado dos resquícios em vazadouros a céu aberto, os conhecidos “lixões”, começou a causar sérios danos ao meio ambiente e às pessoas por não oferecerem nenhum tratamento aos detritos, de forma adequada, sendo apenas lançados a céu aberto em locais afastados dos centros urbanos.




    Assim, na tentativa de solucionar esta situação e devido à reincidência do dano ambiental em vários pontos do país, uma forçosa discussão foi desencadeada por meio do Projeto de Lei n.º 354/1989, perdurando por mais de vinte anos antes da publicação do planejamento normativo acima, em que nesse contexto crítico e vergonhoso surge a Política Nacional de Resíduos Sólidos.




    Com a instituição da Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, baseada na Constituição Federal de 1988, em seu art. 24, parágrafos VI e VIII, foram estabelecidas diretrizes basilares baseadas em princípios, a fim de solucionar o problema.




    A PNRS estabeleceu alguns critérios como a redução, o reaproveitamento, a reciclagem, a inclusão social e o gerenciamento de resíduos de forma geral, visando à disposição adequada desses, bem como a conscientização social da população como entes propulsores fundamentais no processo de implantação e aplicação.




    A partir da sua vigência, a Lei nº. 12.305/2010 desencadeou uma série de obrigações, declinando para os Estados a função de estabelecer suas normas e metodologias no tratamento dos materiais descartados. Quanto aos Municípios, esses poderiam de forma suplementar realizarem intervenções na legislação federal e estadual existente.




    Neste contexto, buscam-se constatar quais foram os avanços transpostos desde a implantação da Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA, desde 2010 até os dias atuais, observando se a lei alcançou os objetivos estabelecidos.




    É importante frisar que há uma dificuldade ambiental em proporções alarmantes, as quais vêm silenciosamente causando sérios danos em relação ao despejo de restos sólidos, de maneira inadequada, e não sabe se a legislação conseguiu erguer a melhora da problemática, ou se continua estagnada em situação semelhante, ou talvez pior daquela registrada em 2010.




    Além disso, objetiva-se relacionar o contexto histórico com os possíveis impactos ambientais, apresentando algumas formas de tratamentos utilizadas por outros países, novas tecnologias − traçando um breve diagnóstico do país − do Estado do Mato Grosso do Sul e da cidade de Naviraí, com a intenção de verificar se os fatores socioculturais interferem na execução da Política de Resíduos em âmbito municipal.




    Em relação à problemática, é pertinente desenvolver os estudos a fim de identificar situações particularizadas que podem ter comprometido a aplicabilidade da lei, considerando a relevância do tema para a atualidade. De outro lado, avalia-se a participação do setor privado, com o propósito de mostrar se este pode colaborar efetivamente com a política de resíduos, alcançando efeitos práticos, além de verificar se o engajamento da comunidade local com medidas pontuais colaboraria com a referida política.




    Vale ressaltar que com a publicação da nova Lei de Saneamento Básico a iniciativa privada deverá ter participação marcante no setor, o que exigirá uma melhor organização, a fim de cumprir a determinação legal.




    Visa ainda, relacionar o contexto histórico com os possíveis impactos ambientais, além de apresentar algumas formas de tratamentos utilizadas por outros países, novas tecnologias e verificar se os fatores socioculturais da população interferem na execução da política local.




    Entende-se que diante da problemática, é pertinente desenvolver estudos com o intuito de melhor identificar eventuais situações que comprometeram a aplicabilidade da lei, considerando a relevância e pertinência do tema para a atualidade.




    Diante desse contexto, busca-se pontuar quais foram os arranjos governamentais desenvolvidos e realizados frente à geração de resíduos, de forma geral, as efetivas mudanças ocorridas após a implantação do regulamento.




    Pretende-se relatar como ocorreu o processo histórico no âmbito nacional, o alcance das ações e as efetivas mudanças ocorridas. Na oportunidade, será relacionada em âmbito local a aplicabilidade desta lei, o seu cumprimento, os principais desafios e dificuldades enfrentados para a efetivação da Política Nacional de Resíduos Sólidos.




    Acredita-se que a publicação da norma, a qual estabeleceu a Política de Resíduos Sólidos, propiciou mudanças significativas, porém diante do contexto atual está longe de atingir os objetivos almejados. Na presença deste quadro, é possível crer que a União, o Estado e os Municípios, bem como os outros entes envolvidos na Política deverão colocá-la em pauta para realizar efetivos ajustes, buscando não apenas o seu cumprimento, mas a definitiva resolução da situação do país, em que o status de lei escrita seja efetivamente executado, transformando-o em realidade.


  




  

    
1  MEIO AMBIENTE – DEFINIÇÃO E O PROCESSO HISTÓRICO DA POLÍTICA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE





    1.1 DEFINIÇÃO E DIVISÃO DO MEIO AMBIENTE




    A Lei n.º 6.938/81, que Instituiu a Política Nacional de Meio Ambiente, revela em seu art. 3º, I, que meio ambiente é um conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.




    Convém ressalvar, a princípio, que o termo meio ambiente foi muito criticado pela doutrina, em virtude de “meio” significar que “é aquilo que está no centro de alguma coisa, e “ambiente” indicar o lugar ou área onde habitam seres vivos” (SIRVINSKAS, 2015, p. 126). Dessa forma, o autor defende que, apesar das críticas, o termo está consagrado pela legislação, doutrina, jurisprudência e na consciência da população.




    Além do mais, o termo “meio” é bem apropriado para a realidade do meio ambiente, já que a cada dia evidência a interdisciplinaridade do tema com as demais atividades desenvolvidas pelo ser homem.




    No que pertence à etimologia da palavra, ela se aplica a um “simples meio”, ou como é o caso em que será apreciada, como uma “entidade natural”.




    Para José Afonso da Silva, ao analisar o termo, sustenta que meio ambiente é uma “interação do conjunto de elementos naturais, artificiais e culturais que propiciem o desenvolvimento equilibrado da vida em todas as suas formas”1.




    Prontamente, Sirvinskas (2015, p. 127-128) divide o meio ambiente em quatro segmentos:




    a) Meio ambiente natural – integra a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna, a flora, a biodiversidade, o patrimônio genético e a zona costeira (art. 225 da CF/88);




    b) Meio ambiente cultural – que integra os bens de natureza material e imaterial, os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico (art. 215 e 216 CF);




    c) Meio ambiente artificial – integra os equipamentos urbanos, os edifícios comunitários (arquivo, registro, biblioteca, pinacoteca, museu e instalação científica ou similar) (art. 21, XX, 182 e s. e 225 da CF);




    d) Meio ambiente do trabalho – integra a proteção do homem em seu local de trabalho, com observância às normas de segurança (art. 7º. XXII, 200, VII e VIII, ambos da CF) (grifo nosso).




    Quanto à divisão do meio ambiente, é patente a ramificação em seus diversos ambientes, tornando assim universal a nomenclatura, sendo utilizada de modo amplo.




    Adiante, o trabalho visa adentrar no cerne do debate proposto, considerando algumas facetas, em virtude da interdisciplinaridade do meio ambiente, dando ênfase ao espaço natural e artificial.




    1.2 A REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E O MEIO AMBIENTE




    A urbanização indiscutivelmente não é recente na sociedade. Antes, na fase entendida como pré-agrícola o homem retirava o recurso, realizando a extração de produtos, diretamente da natureza, por meio da coleta e da caça.




    Logo em seguida, na fase extrativista a forma de manejo permitia um equilíbrio entre o homem e o meio ambiente. Portanto, em face à aglomeração de pessoas e à limitação do espaço físico em algumas regiões, por conseguinte a redução da produção de alimentos deixou de viver a denominada sustentabilidade natural numa nova fase.




    Contudo, impactantes transformações ocorreram de acordo com LOPES (2008, p. 6) e “os séculos XIX e XX, assistem a uma nova “revolução urbana” tão profunda e vasta nas transformações sociais, às quais provocaram a primeira revolução urbana nos primórdios da história”.




    Conforme afirma o Instituto Euvaldo Lord – IEL (2009, p. 25), a trajetória da indústria no Brasil e no mundo encontraria nas teorias de Karl Marx uma explicação para o necessário desenvolvimento das forças produtivas, pois com a eclosão da I Guerra Mundial, o comércio internacional sofreu um drástico desaquecimento, impondo dificuldades à exportação do café brasileiro. Os fazendeiros e comerciantes, impossibilitados de aplicar seus capitais na expansão da lavoura cafeeira, sentiam-se atraídos para investir na indústria, favorecida também pelo crescimento do mercado interno de bens de consumo duráveis – têxteis, vestuário, móveis etc. – e não duráveis – bebidas, alimentos e dentre outros.




    Historicamente, há registros de revoluções que ocorreram no âmbito mundial, mas o que comprova no Brasil, apenas uma revolução foi deflagrada, a industrial pelo meio da criação da Sociedade Auxiliadora da Indústria Nacional - Sain, em 19 de outubro de 1827, de acordo com o Instituto Euvaldo Lord - IEL (2009, p. 18), em que dentre as metas elencadas no estatuto da referida entidade aprovado em 1831, havia de “promover, por todos os meios que estiverem ao seu alcance, o melhoramento e a prosperidade da indústria no Império do Brasil”.




    Uma transição de processos aconteceu de acordo com afirmação do supracitado Instituto, passando do processo manufaturado para o processo produtivo. O período que se convencionou chamar de “Revolução Industrial” brasileira representou a transição definitiva da manufatura para uma economia predominante industrial. A consolidação do processo produtivo no Brasil adveio das significativas transformações que marcaram os cenários nacional e internacional nos anos 30 do século XX (IEL, 2009, p. 33).




    Esclarece o Instituto (2009, p. 23), que entre os anos de 1850 e 1860, o país viveu uma transformação política e econômica, a qual possibilitou a instalação de novas empresas, indústrias, companhias de navegação, seguradoras, minerações, transportadoras urbanas, sistemas de distribuição de gás, ferrovias, bancos e caixas econômicas.




    Com isso, iniciava no país, um novo período de fomento à produção local com uma visão de cultura em massa em detrimento de fatores como a necessidade de mão de obra: [...] o aumento de produção [...] é resultante de três circunstâncias diferentes: primeiro, do aumento da destreza de cada trabalhador; segundo, da economia de tempo, que antes era perdido ao passar de uma operação para outra; terceiro, da invenção de um grande número de máquinas que facilitam o trabalho e reduzem o tempo indispensável para o realizar, permitindo a um só homem fazer o trabalho de muitos (IEL apud SMITH, 1976, p. 11).




    Existia uma visão unilateral, na qual se propunha naquele momento estimular o progresso independente de questões paralelas como a situação ambiental, de acordo com o IEL. O slogan do governo de Juscelino Kubitschek era “50 Anos de Progresso em 5 Anos de Governo”, com isso, quem ousaria pensar em meio ambiente, se a palavra de ordem estava em desenvolvimento a qualquer custo. Afinal, como diziam os antigos: “ninguém vive de brisa”, assim todos os desrespeitos e irresponsabilidades foram praticados com o objetivo de alcançar o desenvolvimento.




    Vislumbrava-se e agia para tal, com a finalidade de promover o desenvolvimento do Brasil por meio de cinco áreas distintas, sendo elas: energia, transporte, alimentação, indústria de base, educação e a construção de Brasília.




    Georla Cristina Souza de Gois Leal et al (2008, p. 2), em seu artigo elenca alguns dos reflexos das políticas desenvolvidas, as quais impactaram o país. Na direção desse ato, reflexo das políticas desenvolvimentistas então vigentes, uma série de regras de proteção ao meio ambiente e ao cidadão foram desrespeitadas ou mesmo desconsideradas. Entre as décadas de 50 e 90, a parcela da população brasileira que vivia em cidades cresceu cerca de 36% para 75%. Não obstante, os evidentes desequilíbrios ambientais decorrentes desse desenvolvimento, quanto aos espaços urbanos não receberam, na mesma proporção, a devida atenção por parte da mídia e dos governantes.




    Iniciava assim, a constituição da estrutura básica do capitalismo brasileiro, sendo ela composta por bases estatais, empresariais internacionais e nacionais. O Brasil passou a aderir ao movimento de Revolução após o surgimento das indústrias de pequeno e grande porte de acordo com o Instituto (2009, p. 36).




    Logo, os efeitos dos incentivos, em relação ao crescimento começaram a apontar as mudanças no país, e Lopes (2008, p. 9) elenca alguns fatores que, somados, causaram uma delas que é superurbanização:




    No caso do Brasil, às consequências da industrialização da região Rio-São Paulo-Belo Horizonte (com focos industriais menores em Porto Alegre, Recife, etc.), somam-se os efeitos “modernizadores” vindos do Exterior. Somente com uma visão global como essa, do desenvolvimento do sistema industrial, pode-se compreender, por exemplo, a muito apontada “superurbanização” da América Latina.




    Vale lembrar de que os fatos apontados trazem consigo algumas questões que devem ser observadas e consideradas. De um lado, alguns fatores positivos como o desenvolvimento, aquecimento da economia, o aumento da produção, plantações, demanda de emprego; por outro lado, fatores entendidos como negativos, como a necessidade de utilização de maior quantidade de matéria prima, o aumento da produção de resíduos, ausência de saneamento, doenças, utilização de agrotóxicos, degradação ambiental em geral e ausência de regulamentação.




    A forma como a Revolução Industrial chegou ao Brasil causou sérios danos até os dias atuais. O país ainda colhe os impactos, porque o período agiu como uma grande torneira aberta, em que não possuía o controle da pressão da água e, muito menos, a noção para onde essa água respingaria, assim repercutiu a Revolução em relação às pessoas, às cidades e ao meio ambiente.




    Não é comum quando inicia um novo empreendimento ao meio ambiente, passar por críticas, devido ao impacto que a atividade a ser desenvolvida possa vir a causar, sendo estas transferidas aos seus órgãos fiscalizadores. Logo, um comparativo é traçado, faz-se um contrapeso entre as vantagens da implantação de um grande empreendimento e os impactos que esse pode vir a causar. O órgão, em si, passa a ser parte frágil, visto que todos os holofotes anseiam pelo desenvolvimento, e geralmente há recurso disponível para executá-lo.




    Assim, o meio ambiente, de forma, quase automática torna-se uma questão secundária, até inconveniente no olhar de muitos empreendedores, pois “travam” a implantação, como é entendido por muitos quando se têm o primeiro contato com os estudos e monitoramentos necessários para o desenvolvimento de atividades potencialmente poluidoras.




    Em meio a esse contexto, observa-se que, de fato, o fomento do processo de industrialização e urbanização veio de forma agressiva, trazendo consigo sérios impactos com consequências alarmantes ao meio ambiente, efeitos que até os dias atuais têm desafiado os governantes e gestores.




    Se, ainda hoje, com tanta divulgação da importância do meio ambiente, muitos empreendedores criticam os órgãos ambientais, apontando como sendo as exigências desnecessárias, como se órgão estivesse impedindo o desenvolvimento e, assim, diante à situação criada.




    Não é difícil de entender, porque, de tempos em tempos, ocorrem graves catástrofes ambientais, pois certamente em algum momento do processo ignorou-se estas questões, e as regras foram deixadas de lado, seja na implantação, na fiscalização ou no monitoramento, quem dirá no início da Revolução em que não existia esse esboço de normas técnicas regulamentadoras.




    Em virtude da Revolução Industrial, houve uma série de eventos interligados que surgiram com o desenvolvimento industrial, como a migração de pessoas para as cidades, a produção em alta escala, o crescimento em si das cidades, a oferta de emprego, o aumento do consumo e os avanços − que não podem ser ignorados −, pois eles fizeram parte do crescimento nacional.




    Mas para o objeto de estudo a ser desenvolvido, será enfatizado o aumento da produção de resíduos sólidos no país como um dos mais graves impactos sofridos pelo meio ambiente e conflito. Esses causados por uma omissão generalizada do governo em relação aos produtos produzidos diariamente.




    Acerca das mudanças, oportunamente será observado, não apenas os fatores ambientais relacionados aos resíduos, mas também os culturais, pois se entende que ocorreu uma mudança de pensamento, criando uma nova relação entre o homem, os Recursos Naturais e consequentemente os resíduos.




    Um período de ignorância ambiental se instalou perante os interesses econômicos- financeiros, construindo uma imagem distorcida, no entanto favorável aos investidores, que por sua vez tratava o tema recursos naturais como infinitos ou como renováveis, existindo uma séria omissão em relação aos possíveis impactos causados ao meio ambiente.




    Tão logo, os resultados dos abusos começaram a aparecer, e aquele meio ambiente que antes era infinito e autossustentável, já começou a dar sinais de sua fragilidade, demonstrando em alguns processos o quanto poderia ser lenta a sua recuperação natural, além de evidenciar ao homem, o quanto eram incontroláveis e imprevisíveis as reações ambientais em decorrência à degradação.




    A industrialização acarretou mudanças não apenas comercialmente, mas sim significativas no dia a dia da população, impactando diretamente sua cultura e rotina, ocorrendo uma metanoia (mudança no pensamento), em relação ao imediatismo apresentado, e a necessidade de acelerar os processos. Tornou possível adquirir produtos, armazená-los, a ter estoques disponíveis e variedades sendo acessíveis a qualquer momento, instituindo assim uma nova relação de consumo.




    Esse período foi marcado pelo alto consumo e inconsciência ambiental, diante da fatídica imagem distorcida apresentada, desconsiderando os limites ambientais, ora apenas ignorando os processos de recuperação do ambiente natural, ora até mesmo para o risco de finitude de alguns recursos, em que começou uma fase preocupante de muita apreensão no âmbito Ambiental.




    Salienta Fiorillo (2013, p. 392) que “a migração ocorrida propiciou outros fenômenos como o subemprego, o aumento das favelas, da pobreza e da criminalidade”. O acúmulo de lixo e resíduos foi uma consequência do desenvolvimento. Nesse caso, é evidenciado por Fiorillo (2013, p. 393) que “[...] o lixo urbano está inserido no fenômeno da urbanização, e atinge de forma considerável os valores ambientais [...]”.




    Esse fenômeno, até os dias de hoje, tem acarretado um dos maiores desafios encarados pelos órgãos ambientais, por assolarem os Municípios, o manejo e a destinação adequada dos resíduos sólidos.




    A industrialização, com seu enfoque extremamente capitalista, ocasionou a implantação de uma nova forma de comércio, a qual permite a produção em grande escala, estoques e a quebra das fronteiras; a forma de processamento dos produtos e suas embalagens foram modernizadas com o advento das máquinas.




    Deixou-se de adquirir produtos a granel, passando a adquiri-los em porções individualizadas, refletindo essa implementação numa acelerada geração de resíduos, em virtude das embalagens.




    O aumento substancial de produção de resíduos instituído pela nova visão capitalista vem a tempos influenciando a mudança de costumes da população, passando do autoconsumo (economia natural), a um consumismo inconsciente para quem adquire os produtos, porém totalmente consciente e fomentado pelas indústrias, as quais são insaciáveis e investem de forma agressiva em estratégias de marketing.




    Contaminações em áreas de produção e de águas − sejam por meio de descartes de resíduos ou por manejo de agrotóxicos − geram grandes resíduos industriais, passam a levar à obrigatoriedade de discutir a situação precária existente e traçam novas políticas voltadas para uma mudança de pensamento e atitudes.




    Os danos identificados não se limitaram a esfera ambiental, apesar disso atravessou consequentemente por outros seguimentos como o sanitário, impactando a saúde daqueles que a princípio viviam nas margens da sociedade, sendo assim vitimados por doenças.




    Iniciava então uma nova fase por busca a tecnologias alternativas, novos produtos e a adequação dos produtos utilizados. O manejo desses materiais passou a ser controlado, devendo então respeitar normas técnicas que passaram a vigorar, decretos e leis que entraram em vigor, garantindo instrumentos com apelo mais humanizado, com fórmulas, com procedimentos de fabricação menos prejudicial à saúde humana e, consequentemente, ao meio ambiente.




    Arranjos organizacionais também passaram a ser pensados, devido às grandes concentrações de população aglomeradas nas cidades. Os Municípios começaram a buscar formas de acomodarem as pessoas, que não deixavam de chegar aos grandes centros, tendo que administrar diversas novas situações, a fim de possibilitar uma vida mais digna.




    Fiorillo (2013, p. 593) aponta a importância para os profissionais do Direito situar a origem da cidade desde seu início, ou seja, “associar a origem das cidades em decorrência das grandes mudanças da organização produtiva”, na medida em que se referia à organização, para a qual se transformou, ao longo da história, sendo assim um grande salto para o desenvolvimento demográfico provocado na vida humana cotidiana, de maneira crescente.




    É evidente que o ritmo da migração expressa − o crescimento das indústrias e a necessidade de mão de obra − contribuiu excepcionalmente para o desenvolvimento dos grandes centros. Mas não se deve esquecer a que preço isso ocorreu, quais consequências esse desenvolvimento causou/causa ainda às pessoas e paradoxalmente relatamos que muitas dessas dependem das indústrias para sobreviverem, visto que foram atraídas por novas oportunidades da demanda nos grandes centros.




    A migração da população, impulsionada pela industrialização e suas inúmeras oportunidades, trouxe à tona uma situação alarmante, que se tornou objeto de longa discussão, mas que dependeria de um primeiro momento de um forte apoio político (vontade política), somado a contribuição de diversos seguimentos da sociedade, em virtude de sua amplitude e complexidade, para compreender o todo que envolve a questão dos resíduos sólidos e seu processamento no país.




    Nesse contexto, um aspecto que deve ser observado, que é de suma importância, é a vida efêmera que os produtos passam a ter, sendo outra artimanha consumerista das indústrias, as quais obrigam de certa forma que a população adquira novos produtos em tempo mais reduzido, ou seja, a vida útil da mercadoria influencia diretamente no qualitativo de resíduos gerados, aumentando ainda mais o problema ambiental com o volume de resíduos.




    O fomento ao consumismo, impulsionado pelas indústrias, acelerou a troca/substituição pelo consumidor numa proporção de tempo muito menor do que ocorria. Produtos passaram a serem fabricados por novos materiais, que ofereciam uma vida tênue, mas tentavam em mais utilização de matéria prima.




    Assim, a escala de produção aumentou, devido ao consumo de matéria prima, e com menor qualidade e expectativa de durabilidade reduzida. Facilmente, pode-se observar essa realidade na fabricação de calçados, equipamentos eletrônicos, eletrodomésticos, dentre outros.




    Para Heliana Katia Tavares Campos (2012, p. 171), “o conhecimento sobre a evolução da geração dos resíduos é relevante não somente para o cumprimento da legislação brasileira como também para o planejamento das atividades de manejo dos resíduos sólidos, coleta, tratamento e disposição final”.




    A implantação de medidas voltadas para a tutela ambiental foi necessária, por causa do descaso e dos recorrentes problemas que passaram a existir, sendo uma ferramenta essencial que veio somar, a fim de reorganizar o país e o caos ambiental, instalado pelo capitalismo.




    Encontrar elementos que pudessem coibir as ações de degradação daqueles que detinham os recursos financeiros e fomentavam o mercado, tornou-se importante e, assim, ocorreu o surgimento das normas e sanções que vieram auxiliar na busca pelo reequilíbrio ambiental.




    Foram instituídos mecanismos, como os que hoje os municípios dispõem, como Códigos de Posturas, Planos Diretores, Leis Complementares e Decretos, com o objetivo de traçarem diretrizes básicas para o gestor público, de modo a sustentar essas questões. Cabe mencionar, que estes estabeleceram diretrizes básicas e regras, mas não contemplaram toda a complexidade de soluções elaboradas, sendo apenas mecanismos norteadores que visam garantir um saudável desenvolvimento. Embora mesmo existindo ainda esses mecanismos, eles são frágeis e pouco eficientes.




    Diante dos fatos relatados de forma sucinta, observa-se que as consequências prejudiciais ocorreram ao meio ambiente e ao ser humano, que levam a uma adoção necessária de novas práticas, iniciando um período por busca de soluções, concebendo o manejo dos resíduos gerados, pois passaram não apenas a ser uma prioridade, mas sim um grande desafio para a sociedade como um todo.




    1.3 O DESENVOLVIMENTO E A URBANIZAÇÃO DAS CIDADES




    É imprescindível que o desenvolvimento caminhe junto com o planejamento urbano, agir com precaução é sempre mais vantajoso para os órgãos públicos, em especial, para o Executivo, sendo menos desgastante à população.




    Quando os municípios utilizam os mecanismos existentes, como os Códigos Municipais, Zoneamentos Urbanos, ao invés de os deixarem arquivados, ou simplesmente ignorarem, pode-se dizer que esses contribuem com várias questões práticas, visto que passaram a trabalhar com a faculdade da previsibilidade, a qual contribui com os gestores no entendimento do contexto que foi traçado naquela região, sendo um rico auxílio no saneamento de situações cotidianas.




    Por outro lado, sua total ignorância leva a proporções preocupantes, que podem desencadear situações irreversíveis, como a implantação de estruturas em áreas impróprias, as quais podem até mesmo culminarem em uma tragédia.




    Posteriormente, índices, estatísticas e sensos são ferramentas fundamentais para a administração pública em geral, das quais devem ser utilizadas, para fins de fortalecer entendimentos e justificando os investimentos executados, garantindo o desenvolvimento de projetos, a construção de uma nova estrutura e atendendo às necessidades existentes, com harmonia e segurança.




    As duvidosas informações contidas nos Planos de Aplicação e Plurianuais são fatos alarmantes que devem ser considerados a base para o Planejamento Público, em que é tido como item necessário, que contempla todas as ações públicas, exigindo dos Setores Governamentais, os quais não são levados a sério, seja pelo despreparo, ou pela falta de empenho daqueles que estão à frente dos setores.




    Logo esta que é uma ferramenta de Planejamento essencial, é comprometida pela forma como que é elaborada, passando a comprometer a execução dos trabalhos que dela desencadeiam, ora pelas informações contidas e pelo fato de ser arquivado, ora ainda por sua inexequibilidade, que a torna um mecanismo questionável, pois em regra é comum apenas fazer uma cópia do ano anterior e pequenas adequações.




    Nestes últimos anos, a figura dos Conselhos tem-se fortalecido primordialmente e sendo vista com bons olhos por todos, pois representa o Controle Social, e neste contexto ela decorre da tentativa de auxiliar os Gestores no Planejamento.




    Os planejamentos têm sido cada vez mais submetidos aos Conselhos, não de forma espontânea, mas sim pela exigência de órgãos de instância superior que realizam fiscalização, a ilustrar, pelo Tribunal de Contas do Estado, em especial na pasta voltada para o meio ambiente.




    Desta forma, as discussões têm sido ampliadas, e a anuência dos Conselhos tem exercido um importante papel na fiscalização das atividades a serem desenvolvidas pelos órgãos públicos, sofrendo influência externa, por meio deste mecanismo de controle, que leva, de forma forçosa, o gestor a pensar e discutir todas as atividades a serem desenvolvidas, tendo assim uma gestão participativa.




    A harmonia entre os gestores nas mais diversas pastas não é evidente, assim temos planejamentos que em sua maioria não são discutidos em sua plenitude, sendo fracionados e elaborados apenas para o cumprimento de uma exigência legal, e não como uma efetiva ferramenta de planejamento.




    Ora, um planejamento deficiente compromete as ações futuras; primeiro, porque não retratou a realidade ou necessidade; segundo, pois a execução muitas vezes será inviável por uma série de fatores.




    Lamentavelmente, é comum não ser dada a devida importância aos referidos Planos, sendo apenas reescritos ano após ano, limitando a um simples copiar e colar, sem que seja feita uma análise profunda das necessidades, tanto em âmbito governamental ou municipal.




    Episódios alarmantes, como o caos gerado no país por má gestão dos Resíduos Sólidos, são reflexos de planos que ficaram no papel, alastrando-se de forma reincidente em diversas áreas, embora possa ser trágico um planejamento deficitário, em que infelizmente se gasta muito e pouco avança. O desconforto e a exposição trazem riscos para a saúde, em virtude do deficiente serviço público da má qualidade prestado, sentido assim os reflexos na população.




    Paulo Affonso Leme Machado (2016, p. 453) pontua que o “Plano diretor é um conjunto de normas obrigatórias, elaborado por lei municipal específica, integrado ao processo de planejamento municipal, que regula as atividades e os empreendimentos [...]”.




    A Constituição Federal é clara em dizer que o crescimento e a transformação de uma cidade/campo devem estar pautadas pelo planejamento, sendo as intervenções preventivas de caráter obrigatório, assim o art. 182 da CF/88, expresso e claro, previne que para haver a ordenação do crescimento e da transformação da cidade e do campo, deve-se conter o planejamento de ações de intervenção preventiva, sendo obrigatório.




    No entanto, na prática ainda existe uma resistência implícita do setor público em realizá-lo, sendo deficiente, assim como inobservado ou ainda ignorado, comprometendo assim o desenvolvimento urbano.




    Deve-se aqui ponderar se este problema está no despreparo dos gestores públicos em lidar com o caso público, ou ainda com a irresponsabilidade destes, por não conseguirem compreender a dimensão que uma ausência ou o mau planejamento podem acarretar ao Governo, ao Estado e aos Municípios. Quem sabe, seja inevitável pensar que “a dança das cadeiras” no governo tem forte influência na qualidade dos serviços desenvolvidos, levando em consideração o princípio da continuidade do serviço público.
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